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Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 	
y 

N° 

SOBRE: a Emenda n° 	--ao Projeto de Lei n° 519/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das atividades de Engenharia 
e Arquitetura, e dá outras providências. 

A emenda em análise é inconstitucional, tendo em vista que ao criar gratificação 
de escolaridade, certamente acarretaria despesas ao erário público, o que é vedado nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Poder Executivi2, como no caso em tela, nos termos do 
disposto no art. 63, 1 da CF, art. 24, §501  "1" da CE e art. 43 da LOMS, in verbis: 

"Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
1- nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 
3° eS 4°;" 

"A rt .24, 
§50 Não será admitido aumento da despesa prevista: 

1 - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador., ressalvado o disposto no art. 174, §§ 1° e 20;" 

"Art. 43 Não será admitido aumento da despesa prevista: 
1- nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvados, 
neste caso, osprojetos de leis orçamentárias;" 

Por todo exposto, opinamos pela rejeição da presente emenda, posto que a 
mesma padece de inconstitucionalidade. 

S/C., 20 de dezembro de 2013. 

MÁRIO MARTE MARI HO JÚNIOR 
Presidente 
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Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 519/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das atividades de Engenharia 
e Arquitetura, e dá outras providências. 

Verificamos que a emenda n° 03 não se refere diretamente à matéria da 
proposição. Nesse caso, deve ser observado o disposto no caput do art. 116 do RIC, 
in verbis: 

"Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, 
serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio 
autor das emendas." 

Sendo assim, opinamos pela rejeição da emenda n° 03, uma vez que a 
presente emenda é antirregimental. 

S/C., 20 de dezembr de 2013. 

MÁRIO MARTE MA\RINHVÚNIOR 
Preside te 


